
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 439.018 - SC (2013/0389389-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : IVONETE PIACENTINI 
ADVOGADOS : OLIR MARINO SAVARIS E OUTRO(S)
  SILVIO LUIZ DE COSTA 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. ALÍNEA "C". NÃO 
DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. PENSÃO POR MORTE DO 
FILHO.  COMPROVAÇÃO DE DEPENDÊNCIA ECONÔMICA. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal. 
2. Hipótese em que o Tribunal de origem concluiu, com base na prova dos autos, 
que a autora não preencheu os requisitos atinentes à qualidade de dependente do 
de cujus para fins previdenciários (fl. 180, e-STJ). A revisão desse entendimento 
implica reexame de fatos e provas, obstado pelo teor da Súmula 7/STJ.
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 11 de fevereiro de 2014(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 439.018 - SC (2013/0389389-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : IVONETE PIACENTINI 
ADVOGADOS : OLIR MARINO SAVARIS E OUTRO(S)
  SILVIO LUIZ DE COSTA 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):    

Cuida-se de Agravo Regimental interposto contra decisão (fls. 223-226, e-STJ) que negou 

provimento ao recurso.

A agravante sustenta, em suma:

Ao contrário do que afirma a decisão agravada, o Recurso 
Especial deduzido pela Agravante não encontra óbice no enunciado da Súmula 7 
desta Corte.

Isto porque, o que a ora Agravante pretende discutir no seu 
Recurso Especial é se a prova exclusivamente testemunhal se presta à 
comprovação da dependência econômica dos pais em relação aos filhos (fl. 233, 
e-STJ)

Pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao órgão 

colegiado.

É o relatório.  
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 439.018 - SC (2013/0389389-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 16.12.2013.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão, pelo que reitero o seu teor.

Conforme consignado no decisum impugnado, no tocante à divergência 

jurisprudencial, destaco que a discrepância deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 

demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, com 

indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do 

relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre 

ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. 

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, 

do CPC, e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na 

alínea "c", III, do art. 105 da Constituição Federal. Confira-se:

PROCESSUAL  CIVIL. (...) DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. (...)

(...)
2. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, a 

divergência jurisprudencial, autorizativa do recurso especial interposto com 
fundamento na alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal, 
requer comprovação e demonstração, esta, em qualquer caso, com a 
transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, 
mencionando-se e cotejando-se as circunstâncias que identifiquem ou 
assemelhem os casos confrontados, não se oferecendo, como bastante, a 
simples transcrição de ementas ou votos.

(...)
(EDcl no AgRg no AREsp  257.377/MG, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 02/04/2013, grifei).
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Com efeito, in casu, a recorrente, nas razões do Recurso Especial, restringiu-se 

à transcrição de ementas e de trechos de votos.

Ademais, no que tange à suposta violação do art. 16 da Lei 8.213/199, o 

Tribunal a quo consignou (fls. 179,-180 e-STJ, grifos no original): 

Do caso concreto
O óbito de João Carlos Dacroce ocorreu em 09/11/2009 (fl. 25).
A qualidade de segurado do de cujus por ocasião do falecimento 

é incontroversa, conforme dados do CNIS (fl. 30).
No presente feito, verifica-se a inexistência de início de prova 

material suficiente, no sentido de demonstrar a efetiva dependência econômica da 
autora, na condição de mãe do falecido. Os documentos acostados não são hábeis 
para comprovar que o de cujus prestava auxílio material indispensável à 
demandante.

Realizada audiência de instrução, foi tomado depoimento pessoal 
da autora e ouvidas as testemunhas Jacir Felquilquer e Rosane Conceição Tibola 
e o informante Amarildo Piacentini, as quais afirmaram que o falecido ajudava 
sua genitora nas despesas domésticas.

Contudo, tão somente a prova oral colhida não é suficiente para 
demonstrar inquestionavelmente a dependência, para fins previdenciários, da mãe 
em relação ao filho falecido. Se a prova documental não evidencia que a genitora 
dependia do salário do finado para sua subsistência, não há como deferir-lhe o 
benefício.

Não se pode confundir o simples auxílio prestado pelo filho com a 
situação de dependência. É natural que o filho solteiro contribua para fazer frente 
às despesas domésticas, colaborando em certa medida para melhorar as 
condições de vida da família, até porque, residindo com os genitores, sua ajuda 
representa uma contrapartida aos próprios gastos. Sendo assim, não basta que 
haja coabitação, que se junte notas de compras, ou que os pais sejam 
beneficiários do filho solteiro na CTPS ou em algum seguro, é necessária a 
comprovação de que a renda percebida pelo filho era fundamental para a 
sobrevivência do genitor ou genitora.

Assim, a análise do conjunto probatório apresentado, e à vista dos 
fundamentos antes considerados, tem-se que a requerente não preenche os 
requisitos atinentes à qualidade de dependente do "de cujus", para fins 
previdenciários.

Já nas razões do Recurso Especial, sustenta-se que "no caso dos autos, os 

idôneos e consistentes depoimentos testemunhais colhidos em juízo, confirmam de maneira 

inequívoca a dependência econômica da Autora em relação a seu falecido filho" (fl. 192, 

e-STJ, grifos no original).
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Assim, é inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, a qual busca 

afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido, pois inarredável a revisão do 

conjunto probatório dos autos. Aplica-se o óbice da Súmula 7/STJ.  Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL.  PENSÃO POR 
MORTE. INSTÂNCIA ORDINÁRIA QUE AFASTOU A PRETENSÃO POR 
NÃO ESTAR CARACTERIZADA A DEPENDÊNCIA ECONÔMICA COM 
O DE CUJUS. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. (...)

1. Nos termos da jurisprudência do STJ, a dependência econômica 
da mãe do segurado falecido, para fins de percepção de pensão por morte, não é 
presumida, devendo ser demonstrada.

2. Depreende-se da leitura do aresto recorrido que a 
instância ordinária, ao dirimir a controvérsia, assentou o entendimento nos 
elementos fático-probatórios dos autos, consignando que as provas material 
e testemunhal são suficientes para demonstrar a não caracterização da 
dependência econômica entre a agravante e o instituidor da pensão por 
morte.

3. A revisão desse entendimento depende de reexame do 
conjunto probatório do autos, inviável em recurso especial, conforme 
disposto na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.

(...)
(AgRg no AREsp 400.190/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 18/10/2013, grifei).

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. 
DEPENDENTES. PAIS. COMPROVAÇÃO DE DEPENDÊNCIA 
ECONÔMICA. LEI 8.213/1991. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1.O STJ tem entendimento consolidado de que a dependência 
econômica da mãe do segurado falecido, para fins de percepção de pensão por 
morte, não é presumida, devendo ser demonstrada.

2. In casu, a Corte regional consignou: "Assim, não comprovada a 
condição de dependente econômica, a reforma da sentença é medida que se 
impõe". Dessa forma, rever o entendimento firmado pelo Tribunal de origem 
demanda imprescindível revolvimento do acervo fático-probatório. Aplicação da 
Súmula 7/STJ.

3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1360758/RS, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 03/06/2013).

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.(...) AÇÃO POSTULANDO PENSÃO 
DE FILHO. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA. NECESSIDADE DE 
COMPROVAÇÃO. INVERSÃO DA CONCLUSÃO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
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(...)
2. O julgamento do recurso, no presente caso, se deu pela via 

monocrática em razão de estar em contrariedade com a jurisprudência dominante 
desta Corte, segundo a qual, a teor do disposto no § 4º do inciso II do art. 16 da 
Lei 8.213/91, a dependência econômica da mãe em relação ao filho segurado 
falecido, para efeito de concessão de pensão por morte, não é presumida, mas 
deve ser comprovada.

3. O Tribunal de origem não reconheceu a condição de 
dependência econômica da recorrente em relação ao de cujus.  Nessas 
circunstâncias, não há como modificar a premissa fática adotada na 
instância ordinária sem incorrer em afronta à Súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 219.426/PR, Rel. Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe 22/08/2013, grifei).

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0389389-7 AREsp 439.018 / SC

Números Origem:  00005381220118240079  00076622220124049999  079110005382  5381220118240079  
76622220124049999  79110005382

PAUTA: 11/02/2014 JULGADO: 11/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : IVONETE PIACENTINI
ADVOGADOS : SILVIO LUIZ DE COSTA

OLIR MARINO SAVARIS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IVONETE PIACENTINI
ADVOGADOS : SILVIO LUIZ DE COSTA

OLIR MARINO SAVARIS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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